
PREFETTURA DO MUN]CíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SAO PAULO
Praça Rio Branco no 86 - CEP 14730-000

Monte Azul Paulista, 12 de setembro de 2014.

ü. n" 26212014

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Temos a honra de encaminhar a Vossa
Excelência, a seguinte matéria:

PROJETO DE LEI N." 607, í2 DE SEÍETBRO DE 2014.

"Dá nova rcdação n prágraÍo 4 , itetrr. Vll do utigo 63 da lei no 1fi5 de

2A0d2008, a qual dispoe sobrc a rerustufitr«,ilr do Plano de Careira e

Vdoriz4*t do llhgislüio P.tUico do ltunicípio de Monte Azul Paulida e dá

provid,ência curcl atas."

Por tratar a matéria de relevante interesse
público, solicitâmos que o mesmo seja colocedo em votação.

PAULO SERGIO DAVID
PÍefeato do Município

Excelentíssimo Senhor
Antonio da Costa Filho
DD. Presidente da Câmara Municipal
Nesta
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PREFEITURA DO MUNIctPto DE MONTE AZUL PAULISTA

ESTADO DE SÃO PAULO
Praça Rio Branco no 86 - CEp 14730-OOO

PROJETO DE LEI N." 607, í2 DE SETETBRO DE 2Oí1.

'Dâ noua red/4.an- ao püágrafo 4 , íten Vll do dt W 63

da ld no 1555 de 2U0ü2N8, a qual dispôe sóre a

reestntüação do Plara de Carein e Vdodzafio do

Mqtdqio Públim do Municipto de Moúe Azd Paii§a e

dâ prwideri 6 cotÍ d d as.'

AUTORIA: EXECUTÍVO ilUNICIPAL

PAULO SERGIO DAYID, Prefeito Municipal & Monte

Azul Paulista, Eslado de São Paulo,

Faz saber que a CÂMARA MUNICIPAL apovou e ele

sanciona e pomulga a seguinte Lei:

Artigo ío - 0 paragratu 40, item Vll do Art§o 63 da lei no 1555 de 20 de junho de

2008, a qual a qtd 'diqre súte a rdntur4ão do Plano de Caneira e Vduizacfio

do Magidéio Públim do Muricíp:a de Mode Ail Padi§a e dá ywtutêrrcias

cardda' , passa a ter a seguinte redação:

AÉigo ô3 - Os integrantes do Quadro do Magistério poderão ser afastados

do exercicb do emprego, respeitado o interesse da Administração Municipal para os

seguintes fins:
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA

EC..JTADO DE SAO PAULO
Praça Rio Branco no 86 - CEP 14730-000

Vll - para tráar de interesses particulares.

§'10..

§?..
§ I..
§ if - O afastamento previsto no incisa VII seÍá conedido pr paíú

máximo de 18 (quaenta e oiÍo) meseq ao sqvidor detivo que contü can, no

mínimo, 5 (cinco) anos de tanpo de lx;rtiço municipal no exqcício do

magist*io, com p@uízo dos vencimentu e dqrais Yantaq,ens do atrytego, à

crit*io exc:lusiw da AdministaÇãtt llunicipal.

§5"..

Artigo 21" - Esta Lei entrará em vigor na dda de sua publicaçâo,

revogadas as disposições em contrário.

Ívlonte Azul Paulista, 12 de setembro de 20í4

DAVID

Prefeito do f,unicípio.
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FEt
FONSECA & BESSAADVOCACIA E

CONSULTORIA JT.IRÍDICA

CENTRO DE ESTUDOS DA
Folgecr E BEEB^ AovgcAcra ADMMSTR,AÇÃO PÚBUCA . CEAP

1 I -3666.255 1 - consultas@fonsecaadvocacia.com.br

RELATÓRIO DE CONSULTA

Câmara Municipal de Monte Azul Paulista

Aos cuidados do Eduardo

Data da consulta: 2310912014

Data da resposta: 2610912074

Coneulta n'. 002.0000. 90331 207 4

Questionamento:

Segue Projeto de Lei que dá nova redação ao parágrafo 4o, item VII do
artigo 63 da lei no 1555 de 2010612008, a qual dispõe sobre a
reestruturação do Plano de Carreira e Valorização do Magistério Público do
Município de Monte Azul Paulista e dá providências correlatas para
elaboração de parecer.

Conclusão:

1- DA CONSULTA FORMULADA.
A presente consulta trata-se da análise da legalidade e constitucionalidade de

projeto de lei, de iniciativa do Chefe do Poder Executivo, que regulamenta o

afastamento. para tratar de assuntos particulares. do servidor público efetivo do

magistério.

A



2- DO ASPECTO MATERIAL DO PROJETO DE LEI.

Diante da autonomia do Município, a Constituição Federal assegura

expressamente a competência deste Ente Federativo para os assuntos de seu interesse

local, prevista em seu artigo 30, inciso I:

"Artigo 30: Compete aos Municipios:

I legislar sobre assuntos de interesse local

t...t"

ALEXANDRE DE MORAES elabora pertinentes ensinamentos sobre a

repartição de competência legislativa, asseverando que há efetiva possibilidade de os

Municípios legislarem sobre matéria que verse sobre as peculiaridades locais:

"A autonomia das entidades federativas pressupõe repartição de

competências legislativas, administrativas e ÍibutáLrias, sendo, pois, um dos

pontos caracterizadores e asseguradores do convívio no Estado Federal.

t...1

O principio geral que noneia a repartição de competência entre as entidades

componentes do Estado Federal é o da predominância do interesse.

Assim, pelo principio da predominância do interesse, à União caberá aquelas

matérias e questões de predominância do interesse geral ao passo que aos

Estados referem-se as matérias de predominante interesse regional, e aos

municipios concemem os assuntos de interesse local. (Direilo Constituciondl.

9" Edição. São Paulo: Atlas, 2001. p. 277).

O conceito de interesse local engloba todas as atribuições na esfera do

Município e tudo aquilo que for "predominantemente" ligado ao gerenciamento de seus

negócios próprios nos limites das atribuições que as norÍnas constitucionais e ordinárias

lhe asseguram. Porém, isso não significa a exclusividade, pois, como assinala HELY

LOPES MEIRELLES.



"[...] peculiar interesse não e interesse exclusivo do Município, não é

interesse privativo da localidade; não é interesse único dos munícipes. Se se

exigisse essa exclusividade, essa privatividade, essa unicidade, bEm reduzido

ficaria o âmbito da administração local, aniquilando-se a autonomia

municipal que o não seja reflexamente da União e do Estado-membro, como

também não há interesse regional ou nacional, que não ressoe nos

Municípios, como partes integrantes da Federação brasileira, atraves dos

Estados a que peÍencem. O que define e caÍaclerizÀ o "peculiar interesse",

inscrito como dogma constitucional, é a predominância do interesse do

Município sobre o Estado ou a União " (,Direito Municipql Brasileiro.4.

ed., São Paulo, Revista dos Tribunais, 198 | . p. 86).

Dessa forma, verificada a competência Municipal em legislar sobre matérias que

possuam predominante interesse local, conforme prevê a constituição Federal, resta

somente dizer que regulamentação do afastamento do servidor efetivo do magistério,

para tratar de assuntos pârticulares, tralâ-se, inquestionavelmente, de matéria de

competência exclusiva do Município, ou seja, deve o Ente Municipal regulamentar tal

matéria conforme suas peculiaridades, observadas, obviamente, as bases constitucionais.

Enfatiza-se ainda que caberá ao Município disciplinar quais serão as condições

para a concessão do afastamento do servidor para tratar de assuntos particulares,

ressaltando que é consenso na doutrina que tal licença estará reservada a

discricionariedade da Administração e o servidor não poderá auferir remuneração.

Nesse sentido, asseveram os doutrinâdores REINALDO MOREIRA BRUNO e

MANOLO DEL OLMO:

"(...) apesar de admitido o afastamento do exercício do cargo, durante o

período não há previsão de que haja a remuneração do servidor, sendo o

exemplo típico a chamada Iicença para tratar de assuntos paÍiculares; e

aquela para realização de cursos dc interesse do servidor.

Ressalte-se quç estas duas encontram-se reservadas à discricionariedade do

administrador, que realizará caso a caso juizo de oportunidade e

conveniência" tendo em conta a eficiência da atividade administrativa."

(Semidor Público: doutrina e jurisprudência. Ed. Del Rey: Belo Horizonte.

2006, pg 196)



Além do mais, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo já decidiu em

oportunidade que poderá o Município impor condições e limitações nas hipóteses de

afastamento dos servidores, como se observa em trecho do acordão da Ação Direta de

Inconstitucionali dade n' 027 5720-72.2012.8.26.00:

"E este Colendo Órgâo Especial no julgamento da ação direta de

inconstitucionalidade n' 0142916-09.201 3.8.26.00, relator o Des. Márcio

Bánoli. em 26 de fevereiro de 2014, por maiori4 houve por bem reconhecer

a constitucionalidade de norma semelhante do Municipio de Valinhos.

prevalecendo o voto do relator, que tem a seguinte redação:

"A questão, assim, é de verificar da possibilidade de limitação pelo

Município do afastamento do servidor eleito para o cargo de presidente do

sindicato da categoria. Deve-se ressaltar, inicialmente. que a norma

municipal não realiza ingerência indevida sobre a organização sindical,

limitando de qualquer modo o dircito à associação sindical, nem impede que

o representante da categoria se afaste de suas funções, como assegurado pelo

art. 125, § 1o, da Constituição do Estado.

Aliás esse é o entendimento do Supremo Tribunal Federâl: "A
competência do Município para organizar seu quadro de pessoal é

consectária da autonomia administrativâ de que dispõe. Atendidâs âs

normas constitucionais aplicáveis ao servidor público, bem como os

preceitos das leis de caráter complementâr, pode o Município elâborâr o

estatuto de seus servidores, segundo as conveniências e peculiâridâdes

locais.

Nese campo é inadmissível a extensão das normas estatutárias federais ou

estaduais aos scrvidores municipais no que tange ao regime de trabalho e de

remuneração, e somente será possivel a aplicação do estatuto da União ou do

Estado-membro se a lei municipal assim o determinar expressamente" (STF,

2'T., RE 120.13, rel. Min. Maurício Corrêa 1.27.09.196,DJe 29.1.196,

Ementário no 1852-03 trecho da ementa).

4. Verifica-se, portanto, que a limitação imposta pela Lei Orgânica do

Município de Valinhos do afastamento remunerado unicamente ao presidente

de associação sindical decore de sua autonomia administrativa, nâo havendo

inconstitucionalidade a ser reconhecida, especialmente porque pernanece

intocado o direito desse servidor afastado a manutençâo integral de sua

remuneração ç vantagens, conforme determinado no aÍ. 125 da Constituiçào

do Estado.



Regishe-se que o próprio Supremo Tribunal Federal já reconheceu a

constitucionalidade da limitação de número de servidores afasúveis para

exercício de mandato, como se observa do seguintç precedente: "Organização

sindical: interferência na atividade. Ação direta de inconstitucionalidade do

panígrafo único do aÍt.34 da Constituição do Estado de Minas Cerais,

introduzido pela EC 8, de 13-7-193, que limita o número de servidores

públicos afastáveis do serviço para exercício de mandato eletivo em diretoria

de entidade sindical proporcionalmente ao número de filiados a ela (.).

Mérito: alegação de ofensa ao inciso I do art. 8', ao VI do art. 37, ao XXXVI

do art. 5'e ao XIX do aÍ. 5', todos da CF, por interferência em entidade

sindical. Inocorrência dos vícios apontados." (STF, Pleno, ADI 90, rel. Min.

Sydney Sanches, j. 06.02.203, Dl I .04.203 trecho da ementa).

Pensâr de outro modo seriâ ig[orar não só a sutonomia do município

para gestâo de seu pessoal, como, pritrcipâlmente, criar gravames para

pequenos municípios com reduzido número de servidores, pois uma vez

que se entenda obrigatório o afastamento de todos os servidores eleitos para

caÍgos em sindicatos, deixar-se-ia de atender às peculiaridades locais. 5. Ante

o exposto, j ulga-se improcedente a ação." (Negritos nossos)

Assim, o presente projeto de lei guarda compatibilidade material com a

Constituição, uma vez que é da competência do Município regulamentar o regime

jurídico dos seus servidores, inclusive as licenças não remuneradas.

3- DO ASPECTO FORMAL DO PROJETO DE LEI.

Por sua vez, quanto ao aspecto formal de constitucionalidade do projeto de lei, a

Carta da República estabelece quais as matérias cuja discussão legislativa dependem da

iniciativa privativa do Chefe do Executivo.

'Art. 6l (...)

§ l" - São de iniciativa privativa do Presidente da República as leis que:

(... )

II - disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e

autàrquica ou aumento de sua remuneraçào:

b) organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária,

serviços públicos e pessoal da administração dos Territórios;



c) servidores públicos da União e Tenitórios, sçu regime jurídico,

provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria;(Redação dada pela

Emenda Constitucional n" 18, de 1998)

d) organização do Ministério Público e da Defensoria Pública da União, bem

como norÍnas gerais para a organizaçáo do Ministério Público e da

Defensoria Pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Teritórios;

e) criação e extinção de Ministérios e órgãos da administração pública,

observado o disposto no art. 84, VI (Redação dada pela Emenda

Constitucional n'32, de 2001)

f) militares das Forças Armadas, seu regime jurídico, prcvimento de cargos,

promoções, estabilidade, remuneração, reforma e transferênçia para a reserva.

(lncluida pela Emenda Constitucional n' 18, de 1998)" (Negritos nossos)

Esta regra de competência é de observância obrigatória nos Estados-membros e

Municípios, em decorrência do princípio da simetria, não podendo afastar a disciplina

constitucional federal.

Diante disso, observa-se pela norma constitucional que caberá ao Chefe do

Executivo a iniciativa de projetos de lei que regulamentam o regime jurídico dos

servidores públicos.

Nesse sentido, leciona HELY LOPES MEIRELLES:

"Leis de iniciativa da Câmara ou, mais propriamente, de seus vereadores sào

todas as que a lei orgânica municipal não reserva, expressa e prjvativamente,

à iniciativa do prefeito. As leis orgânicas municipais devem reproduzir,

dentrc as matérias previstas nos aÍs. 61, §l', e 165 da CF, as que se inserem

no âmbito da competência municipal. São, pois, de iniciativa exclusiva do

prefeito, como chefe do Executivo local, os projetos de leis que disponham

sobre a criação, estruturação e atribuição das secretarias, órgãos e entes da

Adminisfação Pública Municipal; matéria de organização administrativa e

planejamento de execuçâo de obras e sewiços públicos; criação de cargos,

funções ou empregos públicos na Administração direta, autárquica e

fundacional do Município; o regime jurídico e previdenciário dos servidores

municipais, fixação e aumento de sua remuneração; o plano plurianual, as

diretrizes orçamentárias, o orçamento anual e os créditos suplementares e

especiais. Os demais projetos competem concorrentemente ao prefeito e à



Câmara, na forma regimental." (Dircilo Municipql Brasileiro. São Paulo:

Malheiros, 2006, pg. 607)

E continua o ilustre adm in istrativista:

"Leis de iniciativa exclusiva do prefeito são aquelas em que só a ele cabe o

envio do projeto à Câmara. Nessa categoria estão as que disponham sobre a

criação, estruturação e atribuição das secretadas, órgãos e entidades da

Administração Pública Municipal; a criação de cargos, funções ou empregos

públicos na Administração direta e autárquica, fixação e aumento da

remuneração; o regime juridico dos servidores municipais; e o plano

plurianual, as diretrizes orçamentárias, os orçamentos anuais, créditos

suplementares e especiais. (...)

Se a Câmara, desatendendo à privatividade do Executivo para esses projetos,

votar e aprovar leis sobre tais matérias, cabeú ao prefeito vetá-las, por

inconstitucionalidade. Sancionadas e promulgadas que sejam, nem por isso se

nos afigura que convalesçam do vício formal, porque o Executivo não pode

renunciar prerrogatir,as institucionais. inerentes à suas funções, como não

pode delegá-las ou aquiescer em que o Legislativo as exerça". (Direito

Municipal Brasileiro. São Paulo: Malheiros, 2006, p9. 7321733)

Verifica-se que a matéria ín examine (regulamentação do afastamento do

servidor efetivo do magistério para tÍaÍaÍ de assuntos particulares) compreende â

disciplina do regime jurídico dos servidores públicos municipais, diante disso, apenas

poderá ser regulamentada mediante projeto de lei de iniciativa privativa no Chefe do

Executivo (Prefeito).

Em idêntica direção, manifestou-se o Tribunal de Justiça do Estado de São

Paulo:

..EMENIA: DIREITO CONSTITUCIONAL - AÇÃO DIRETA DE

INCONSTITUCIONALIDADE LEI MLNICIPAL- "CÓDIGO DE ETICA

DOS SERVIDORES PÚBLICOS' - INICIATIVA PARLAMENTAR -

vÍcro - ExrsrÊNCrA - srpARAÇÀo DF poDEREs - vroLAÇÀo

INCONSTITUCIONALIDADE VERIFTCADA E inçonstitucional a Lei

1.063, de 26 de março de 2009, do Município de Rosana, que "institui o

Código de Ética do Servidor do Poder Executivo, Legislativo e

Administração lndireta do Muniçípio de Rosana, Estado de São Paulo", de



iniciativa de vereadores. pois compete privativamente ao Prefeito

deflagrar Projeto de Lei que disponha sobre regime juídico dos

servidores públicos, sob penâ de âfrontâ ao princípio da separaçâo dos

poderes - Violação dos arts. 50,24, § 20, número "4",47, inçisos Il e XlV, e

144, da Constituição Estadual - Ação procedente." (TJSP, Proc. 9030088-

53.2009.8.26.0000, Relator: Xavier de Aquino. Julgamento: 09102120111

(Negritos nossos)

"Emenra: AÇÃo DIRETA DE INCoNSTITUCIoNALIDADE - Lei n"

3.600, de 18 de abril de 2008, do Município de Guarujá - Lei de iniciativa

parlamentar, que dispõe sobre conÍiguraçâo do que define "assedio moral" e

prevê aplicação de penalidades à sua prática por servidores públicos no

âmbito do Poder Executivo e Legislativo do Município - Vicio de iniciativa

caracterizado - Mrtéris que se insere no denominado "regime jurídico do

servidor". reservada ao Chefe do Poder Executivo - Entendimento

assentado em julgados do E. Supremo Tribunal Federal - Inteligência do

aÍigo 61, .s lo, inciso Il, letra "c", da Constituiçâo Federal e artigo 24, §2o,

n" 4 da Constituição do Estado de São Paulo, dispositivos aplicáveis aos

municipios por força do artigo 144 da Constituição Paulista - Usurpação de

competência privativa - Violação do principio da separcção de poderes

consagrado no artigo 50 da Constituição do Estado de São Paulo -

Prccedentes deste C. Órgão Especial a respeito do tema Ação procçdente -

Inconstitucionalidade dec larada." (TJSP, Ptoc. 0212042-54.2010.8.26.0000

Relator: José Reynaldo, J ulgamento: 03/021201 I ) (Negritos nossos)

Diante disso, conclui-se pela compatibilidade formal do presente projeto de lei,

pois caberá ao Chefe do Executivo a iniciativa legislativa para regulamentar o regime

dos servidores públicos, especificadamente, no caso em tela, dos servidores do

magistério.

4- CONCLUSAO.

Assim, por tudo exposto, este Centro de Estudos emite parecer conclusivo

indicando a constitucionalidade formal e material do projeto de lei in examine.



Diante da inexistência de quaisquer vícios no ato normativo em formação,

recomenda-se que o mesmo seja submetido à votação do Plenário da Casa de Leis.

E o parecer

P.A.S
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PARECER EM CONIUNTO

ASSUNTO : PROTETO DE LEI N" 607,D812 DE SETEMBRO DE 2014.

DISPONDO SOBRE: DÁ NOVA REDAÇÃO AO PAR{GRAFO 49, ÍTEM VII DO ARTIGO
63, DA LEI NS 1555, DE20/06/2008, A QUAL DISPÔE SOBRE A REESTRUTURAçÃO
DO PLANO DE CARREIRA E VATORIZAçÃO OO MAGTSTÉRIO PÚBLICO DO
MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA, E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

DECISÂO DAS COMISSÔES

ESTAS COMISSÕES DE CONSTITUIçÃO, JUSTIÇA E REDAçÂO, FINANçAS E

ORÇÂMENTO, E, EDUCAçÃO, SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL, APÓS PROCEDEREM O
CUIDADOSO EXAME NO PROJETO DE LEI N' 607,DE 12 DE SETEMBRO DE 2014,
DISPONDO SOBRE: DÁ NOVA REDAçÃO AO PAR]íGRAFO 4S, ÍTEM VII DO ARTIGO
63, DA LEI NS 1555, DE20/06/2008, A QUAL DISPÕE SOBRE A REESTRUTURAçÃO
DO PLANO DE CARREIRA E VALORTZAÇÃO DO MAGTSTÉRrO PÚBLTCO DO
MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA, E, DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS, EM
REUNrÃO DE SEUS MEMBROS, ANALISANDO SUAS DISPOSIÇÔES, NADA
ENCONTRARAM QUE FERISSEM AS NORMAS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS OU

luRÍDtcAs, DECTDTRAM EMrrrR PARECER FAVORÍVEL AO MENCIONADO
PROJETO DE tEI, POR ESTAR O MESMO REVESTIDO DAS FORMALIDADES LEGAIS,
ESPERANDO MERECER O APOIO DOS DEMAIS PARES DESTA CASA DE LEIS.

É o ruosso PAREcER.

MONTE AZUL PAUIISTA, 03 DE OUTUBRO DE2OI4,

EDUCACAO. SAUDE E

ASSISTÊNCIA SOCIAL

,..../,/-
PERCIVAL ROGGE

PRESIDENTE
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REFERENTE: PRO|ETO DE LEI N.s 607, 12 DE SETEMBRO DE 2014.

"Dá nova redacão ao oarácrafo 4e . item VII ô ãÍfiÊo 63 dâ fêi ne 1ÉíÉ .le 2ÍllíJ6l2rlfifl. 
^oual dispôe sobre a reestruturação do Plano de Carreira e Valorizâção do Magistério

Público do Municioio de Monte Azul Paulista e dá nroüdências correlatas."

AUTORIAI EXECUTIVO MUNICIPAL

OS VEREADORES DA CÂMARÁ MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA. ESTADO DE SÃO
PAULO. APROVARÂM O SEGUINTE PROIETO DE LEI:

ARTIGO 1a - O parágrafo 4q, item VII do Artigo 63 da lei ne 1555 de 20 de junho de 2008, a qual a
qual "dispõe sobre a reestruturaçõo do Plano de Carreira e Valorízação do Magistério Público do
Município de Monte Azul Paulístn e dd providências correlatas", passa a ter a seguinte redação:

Artiso 63 - Os integrantes do Quadro do Magistério poderão ser afastados do
exercício do emprego, respeitado o interesse da Administração Municipal para os seguintes
fins:

t-...
II -...
tII -...
IV - ...
v-...
u-...
VII - para tratar de interesses particulares.

§ 1n...

§ 2e...

§ 3e ...

6 4e - O aÍastamento previsto no inciso WI será concedido por período máxÍmo de
48 (ouarenta e oito) meses. ao servidor efetivo oue contar com. no mínimo. 5 (cíncol anos de
tempo de seruíço municipal no exercício do magistério. com preiuízo dos vencimentos e demaís
vantagens do emprego, à crítério exclusivo da Administracão Municiúal

§5e"

ARTIGO 2S - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçôes em
contrário.

Monte ul Paulista,2l de Outubro de 2014.

PERCIVAL ROCGE
Vice-Presidente

COSTA FILHO
dentê

i(y.
/.-t J..1
ÉnsnÍcro poHres

1e Secretário
rÁstoFs#Mrcauss

2e seteuirio

AUTÓGRAFO N9.125412014

Ll e//«/'

--/-



Alo I V-Jê está lendo À €xssr: eor z6 de Grtsbto, 2ora

ffi lllt firn a.5ilct a.I.lrlil tdtsCl
ESÍADO DE S4O PAUTO

PmçB Rlo BÍarco. nt6 - CÊP 11730{00
Fone (17)33619fO0

No decolrer do sno 2013, um grupo d. voiuntárirs êz uma campanha com âs sênhoras c iovons
senhoras da cidado, prÍa sngariaí fundos 6fim dê melhoraÍ c.mas, armário6 e coisss m!i§, doe
dois pqvillúes d. Vila Ytccnlina.

A soguir G ddos:
Aíecadaçáo:
R§ í3.620.p0
Dêspe3as:
PslmiÍo Bergamasco (Lclo) - Rg 9.820,00
carlos Meddonça (ómodss) - R§ 400,00
Alio (êsprÚs dê csrnc para .lmoço bêncfcicnte do ssio) - R3 835,30
Vclil.dores (instalaçào e mabÍial usado nos mcamos. büracao dG ÍastÊs) - R§ 1.280,00

Total óas despe3.3:
Rrl I 2-335,30
Restrrúê:
R$ t.28,t,7p

Jun&mohle com a Campanha, o grupo procilíou êmpresários de nossa cidade que, Oentilmente
Ecolhcu n€tso podtso q sssim Íoram reíomodos 6 banheiros (trocâ de revesümento dê prrcde,
piso. chuvgiÍo) dos psvilhões mEsculino e Eminino-

Toda cala Eío.mr bi na gestâo ds Srr. Prcsidente GeniFuÍgulhoccromini-
Ouc Dêus rra sur infinitâ miseÍicóadia abençoês esla cornunidadê que está sarnpíê pÍestes às

ne@ssiíJâdes dos meíos íavorectdos

IE S t'ôE, DE 22 OE OUTUBRO DE 2O''
'O{ novf rcdação .o prrágreÍo 4" , ibín Vll do arügo 83 da lêl n"

1555 de 2q,/O€r2OO8, . qu.l dbpõ. sobG . rêêetutur.çáo do Pltno de
Ceírêira e Vrlo.iz.Éo do M.Oi!ilé.io Público do MunicÍario d. Montê Azul
Pauliste e dá pÍovilêÍrciaa colÍêlâles-'

AUÍORIA: EXECUÍIVO iTUNICIPÀL

PAULO SERGIO OAVID, Prêfeito do Municlpio dê Montê Azul P.ulÉta.
E3tado de 6ã0 Paulo, no uso dê suas atribuiçõês lêgais,

Faz sabêr quê â Cámara Municipal aprovou e êle píomulge r 3ãncione
a sêguinie Lei:

ARTIGO 10 - O p.ágraío 4', itêm Vll do A.tigo 63 da lêi n" 1555 dê
20 dê junlh de 2()08, . qu.l . qual 'di3p,ôê eobrê a reestulur.çao do
Plano dê eâÍreira e V.lorizaçáo do Mâgistério Público do Municlpio de
Montê Azul Peulista ê dá providêncàs corÍêlete3' ,passa e têr a sêguintê
redaçfu:

Artiro 63 - o. intcgÍ.Í es do Quâdro do M.gbté.io poderào
ser âíastedos do erêÍcÍcio do emprêgo, rêspêitado o intêÍêt3ê da
Admini*ração Municipal parâ os sêguintes 1in3:

t--..
-

fit -...

Vll - p.'! tratar dê inteÍe3ses paaliqrlarês-
§ í'...
§ 2".._
§ 3'-..
§ 4Ô - O faltâmento prêvisto no incÊo Vll sârá coflcêdido por perlodo

máximo d. b8 (qurrrnt c oiio) meses, ao sêrvido, êfêlivo qüê coartaÍ co.n,
no mínimo, 5 (cinco) ános de tempo de sêwho municipel no exêrcÍcio
do Ínagist*io, com prejuÍzo dos vencimênto3 ê demais v.nLgens do
êmprêgo, à cíitêrio êxclusivo da Administreçáo Munii§pel.

§ s"...
ARTIGO ? - Esta Lêi ent aÉ êm vigor na date de sua publiáçâo,

r.vogads Bs disposiçõês êm cofltrário.

onte Âzul Paulish, 22 dê Outubro dê 20'1,4,
PAULO SERGIO DAVID
PrêÍêito do lúuniclpio

Rêgistradâ e publicade no êxpodianlc de Sccrêtaria da Prêêitt Íe
Munidpal dê Moitê Azul PaulÊtã, Estedo dê São Paub, 22 clê outt bÍo
dê 201,1.

PAULO SERGIO DAVID
Prêfeato do lluniclpio

HOSPITAL SENHOR BO}t JESUS

'Comunidade Solidá.ia Vl"
37. LOTERIA FEOERÁL REALIZADO EM 18/10i2014
1" PRÊMI 3797: - 1 VALE COMPRAS No VALoR DE R$ 1.000.00
GANHADOR: tlAlR GRISOSTIMO DA SILVA
ÚLTIMos CARNÊS AVENDA PELo TELEFoNE 336í.9215
AGRADECEMOS ATODOS QUE PARTICIPAM DESTA CAMPANHÁ

lrohiunarl
Prâ{á Rh &dlo

Oua(lo

R

RECE|Í^S DE titPOSÍôS

TEÉr..!d.. Cdü.lr*
Id.l d. h.a. & hrCGtB

COISÍrurcÀO FEIERAL

^!t 
Êd,iEúz*rbRdôrnúdàlrib212

FU'iO€B
ImllrrarÔ E!ún

LEr N. 1r.a91, DE 20Àó!?
ú.làdo ' Í22 . nri- i)*
^É.çB 

!d . Í2r. !l. - iliÉ a -t

FUDEf EETC.g]Effi

arrusE-LlÉ

F6z sabgr que a Câma.a Municipal de Monte Azul Paulista, aprovou c
ele s€ncbna c paomulga a seguinle lei:

ARÍ|GO 'lo - Fica aberto na Contâddiâ da Prerêitura do MunicÍfrb d.
Monte Azul Paulista, um crédito adicional especial no exercício de 2014
de RS 43.912,00(QuaÍenta e bês mil. novecênlos e doze reais) sendo
Ri 30.m0,00 Gnntr mil rêeis), com redrísG dê convârio ffÍmoô üú,
a preÍêltrm e a Scerdsrir dc Dêscnvolvimento Sodrl c Ri í3.912,00
ffrezê mil, no\rêcentos e dozê Íc!b), com nscuÍsos pÍópÍks, püa
aquisição de Équipamêntos de SoÍn.

PEíágrlb Único -A daisúGgÉo d. dGspes. dê quc lrata o cÍédito dâ
autoÍizsdo ob6êrvará a seguint discÍimi.açáo:

DEMONSTRATIVO DA ESTRUTURA FUNCIONAL PROGRAÀ.IÁICÀ
CLASSIFICADA POR CATEGORIAS ECONÔMICAS:

Ôrgáo: 07 - sEcRErAR|A DE ASS§TÊNCA SOCIÂL -
unidâde orçâmentária: oo - SECRETARIA OE ASSISTÊNCIA soClAL
Função. 08 -ASSISTÊNCA SOCIAL
Subtunçâo: 244 -ÂssÉtênci! Crmunitária
ProgÍama: 0045 - Geslão do Fundo Municipal de AssiÉiênch Socirl
Projeto: í049 -Áquisição de EquipamerÊos dê Som
4.4.90.52 - Equipsmêntos e MstcÍial PeÍmenenb - RS. 30.000,00
4.4.90.52 - Équipamenüos e MabÍisl PeÍmancnte - R113.912,00

ARTIGO ? - Servir6 de recursos pôÉ cobeÍtura da dcspsa d€ qqe
kab o adigo 'l' destra Lei, o proveniente do excesso dc EÍrccadação
aÍsvé3 convênb frÍrâdo iunb â SECRETARIA DÊ OESENVO|VIMENTo
SOCIAL, mais anubção pErcial da sêguide dot Éo.

Ôrgáo: 07 - SECRET RIA OEASSTSTÊNC|A SOCIAI
un-iradê oÍçamentária: oo - SECRETARIA OE ASSISTÊNclAsoclAl-
Funçào: 08 - AS.SISTÊNClA soclAL
Subtunção: 2,14 - Assistênci8 ComuniüáÍia
PÍogEma: m45 - Gêslão do Fúndo lúuniipEl do Assistê.cia Social
P.oicto: 2067 JrlanutenÉo do Fundo Municipal dê Asisténcia Social
3.3.90-39 - outros Se.viços de TerEeiÍo Pess€ JuÍídica - R$.

13.9't2.00
ARTIGO 3" - Fica induÍdo no Pl.no Plurianual, nE Lei das D[ebizÇs

OrçâmentáÍias, qlde couber.
ARTlco 4'- Esta Lei ênt âÍá em vigor ns data dc sua public.ção,

revog€dss as disposições em conúário.

o oÂzulPaullsta, í6 de outubro do 2.0í,L
PÂULO SERGIO DAVID
ProÍcllo do uíiciplo

Registr.dr ê publicad€ no expedienle de SccíshÍta da Píeêitura
Municip.l dê Monle Azul Peulista, Estaà de Slo Psulo, 16 de ouürbío
dê 2014.

PAULO SERGIO DAVID
Prefelto do líunicipb

suas, no uso leOais,

R@ls3 PrúFio6. Ed. Aaí..
Rclg P,!ci€ . Ed Bri,

,UTDEA


